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COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER AO PROJETO 

DE LEI Nº 8085, DE 2014, DO SENADO FEDERAL, QUE "ALTERA A LEI Nº 

9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997, QUE INSTITUI O CÓDIGO DE 

TRÂNSITO BRASILEIRO, PARA INSTITUIR A OBRIGATORIEDADE DA 

PRÁTICA DE DIREÇÃO VEICULAR EM VIAS PÚBLICAS PARA FINS DE 

FORMAÇÃO DE CONDUTORES". 

 

 

REQUERIMENTO Nº      ,DE 2015. 
(Do Sr. Sérgio Brito) 

Requer, nos termos do art. 255 do 

Regimento Interno, a realização de 

audiência pública para tratar de 

assuntos relativos vistoria e inspeção 

veicular. 

 

Senhor Presidente, 

Requeiro, nos termos do artigo 255 do Regimento Interno da 

Câmara dos Deputados, requeiro a Vossa Excelência a realização de reunião 

de audiência pública para tratarmos de Vistoria Veicular como ferramenta na 

redução de fraudes e adulterações de veículos automotores. 

Desse modo, conto com a presença dos seguintes convidados e 

de outros que se fizerem necessário: 

- Senhor Daniel Annenberg, Diretor Presidente do DETRAN/SP; 

- Senhor Vagner Pedroso Caovila, Presidente da ANPEVI – Associação - 

Nacional das Empresas de Perícias e Vistorias; 

- Senhor João Furtado Neto, Diretor Presidente do DETRAN/GO; 

- Senhor Gerson Claro Dino, Diretor Presidente do DETRAN/MS; 

- Senhor Luís Maurício Bacellar Batista, Diretor Geral do DETRAN/BA; e 

- Senhor Alberto Angerami, Diretor Geral do DENATRAN e Presidente do 

CONTRAN. 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 
 

JUSTIFICAÇÃO 

Por decisão da Presidência da Câmara dos Deputados, foi criada 

Comissão Especial destinada a proferir parecer ao Projeto de Lei nº 8.085/2014 

e apensados, que tratam de Alteração do Código de Trânsito Brasileiro, 

cuja constituição dos membros ocorreu em 22 de outubro de 2015. 

Dentre as inúmeras proposições de alterações do Código de 

Trânsito Brasileiro, a vistoria de identificação veicular é tema de suma 

importância, uma vez que interfere diretamente na vida de milhões de 

brasileiros. 

Previsto no inciso III do artigo nº 22 do CTB, foi inicialmente 

regulamentado pelo CONTRAN através da Resolução nº 282 e posteriormente 

revogada parcialmente, com nova modelagem de execução definida na 

Resolução nº 466, também do CONTRAN. 

Apesar das Resoluções do CONTRAN, inúmeros são os aspectos 

ainda questionados pelos Estados quanto à forma de execução e de 

implantação desta vistoria e, ainda, quanto à sua abrangência: somente 

transferência de propriedade ou também como condição para o licenciamento. 

Neste aspecto, os Estados de Mato Grosso do Sul e da Bahia 

determinaram a obrigatoriedade da vistoria de identificação veicular como 

condição para o licenciamento, sendo os únicos que possuem tal experiência, 

cujo conhecimento será de vital importância nos debates desta Comissão. 

Esta Comissão Especial pretende, portanto, promover nesta 

audiência pública um debate amplo do tema para que, ao final dos trabalhos 

desta Comissão, possa haver uma proposta que pacifique o entendimento do 

tema e que seja viável para um País de dimensões continentais e de grandes 

diferenças socioeconômicas. 

Sala da Comissão,              de                           de 2015. 

 

 

Deputado SÉRGIO BRITO 

PSD/BA 


